
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.709.638 - RJ (2017/0129535-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESPECIFARMA COM DE MEDICAMENTOS E PRO 

HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : MUNIR RAMOS CURI  - RJ125923 

 ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR  - DF028361 
 MARCOS DE ARAUJO CAVALCANTI  - DF028560 
 ARTHUR SIMAS PINHEIRO  - DF048314 
 MARCO PHILIPPO MOREIRA PACHECO  - DF036959 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S) - RJ117418 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 
CONTRATOS. FRAGILIDADE DAS NOTAS FISCAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar a fragilidade das notas fiscais que supostamente legitimariam a ação 
de cobrança, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por maioria, vencido o Sr. Ministro 

Documento: 1721770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

08/08/2018

Página  1 de 5



 
 

 
Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo interno, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESPECIFARMA COM DE MEDICAMENTOS E PRO 

HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : MUNIR RAMOS CURI  - RJ125923 
   ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR  - DF028361 
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   MARCO PHILIPPO MOREIRA PACHECO  - DF036959 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S) - RJ117418 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu parcialmente e negou provimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na ausência de omissão e na incidência da Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese: (i) omissão quanto à 

admissibilidade do Resp por violação aos arts. 458, II, e 535, I e II, do CPC; 

(ii) demonstração da violação direta à legislação federal; e (iii) inaplicabilidade 

da súmula 7 do STJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

1.352e). 

É o relatório. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

A Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto há "a) omissão e contradição sobre as demais notas fiscais que 

comprovam entrega da mercadoria; b) omissão acerca dos arts. 365, I e IV, 

372, 383, 385 e 390 do CPC; c) omissão acerca dos arts. 59, Par. Unic., e 

60, Par. Unic. da Lei 8.666/1993 e Art. 884 do CC/2002; e d) obscuridade 

sobre a existência de dano ao erário" (fl. 1.010).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia nos seguintes termos (fls. 929/932e): 

O caso dos autos envolve açào de cobrança através da qual 
se objetivava a condenação do MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO ao pagamento de r$ 29.980.163,72 (vinte e nove 
milhões, novecentos e oitenta mil, centoe sessenta e três reais 
e setenta e dois centavos), a alegação de existência de 
contratos verbais firmados através de contatos telefônicos ou 
e-mails entre a empresa autora e autarquia municipal, 
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Fundação de Saúde de São Gonçalo, para fornecimento, 
alegadamente de caráter urgente e emergencial, de 
medicamentos e material hospitalar no período de dois anos 
consecutivos.
O pedido veio instruído com cópias xerográficas de notas de 
remessa de mercadorias, em consignação, tendo admitido a 
empresa autora a ausência de procedimento licitatório e de 
contrato administrativo regular que alicerçasse o fornecimento 
dos produtos descritos nestas notas de remessa que, que 
configuram, inclusive, material de uso regular e contínuo, a 
afastar a alegada situação de urgência e de emergência, que, 
ademais, não poderia perdurar por mais de dois anos 
consecutivos.
Destaque-se que algumas dessas notas de remessa de 
material em consignação não tem data ou possuem data 
ilegível, e embora conste como destinatária a Fundação 
Municipal de Saúde de São Gonçalo, os recebedores são 
pessoas não qualificadas ou identificadas como sendo 
servidores da autarquia destinatária ou do ente público 
Municipal réu,sendo certo que, apenas no curso do processo, 
atendendo à determinação do juiz titular, é que estas cópias 
foram autenticadas pelo patrono da autora.
Como se vê, a pretensão autoral veio alicerçada em supostos 
negócios jurídicos realizados pela empresa autora e ente 
público municipal que não se subsumem aos princípios do 
artigo 37 da constituição federal não podendo ser 
considerados, formal e materialmente, como contratos 
administrativos.
Com efeito, a Constituição da República preceitua em seu 
artigo 37, XXI, como um dos princípios fundamentais que 
regem a Administração Pública àquele da prévia licitação, que 
estatui que a contração de serviços públicos e aquisição de 
bens dar-se-iam mediante prévio processo licitatório, que 
assegurasse igualdade de condições a todos os concorrentes, 
vedada qualquer exigência exceto aquelas de caráter de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações pactuadas no contrato.
(...)
Resta assim evidente a ilegalidade e ilegitimidade dos 
negóciosjurídicos que embasam a pretensão autoral, 
alegadamente firmadosoralmente, mediante meras requisições 
de produtos via telefone ou e-mailspor pessoas sequer 
identificadas nos autos, sendo presumida e ate patentea má-fé 
da empresa autora, cuja conduta tem como única 
finalidadepromover indevida lesão ao erário público.
Destarte, restou comprovado nos autos que no período 
mencionado nos autos, a empresa autora, que não comprovou 
qualquer relação contratual lícita com o ente público réu, já fora 
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beneficiada com diversos pagamentos efetivados pelo ente 
público, em valores inclusive vultosos, não havendo sequer 
indícios que estes pagamentos tenham se alicerçado em 
contratação lícita.
Alerte-se que caso fossem comprovadas as negociações e 
contratações descritas na inicial que claramente tipificam atos 
de improbidade administrativa descritos na lei 8.429/92, a 
empresa autora,na qualidade de beneficiária direta da 
ilegalidade, responderia,solidariamente, pelo dano acarretado 
ao erário, já que a ninguém e dado se beneficiar com sua 
própria torpeza.
A responsabilização dos gestores públicos e seus parceiro 
sprivados é inerente ao estado democrático e a administração 
que a Constituição pretende seja eficiente e de qualidade, 
fundada entre outros princípios da economicidade e da 
moralidade.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 

material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 

489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se 

limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 
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determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Esposando tal entendimento, o 

precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA  INICIAL.   OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  
obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  
encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art.
489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar  as  questões  capazes  de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   jurisprudência  
desta  Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  
litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  
na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído 
de pessoas distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes 
aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo 
com a decisão  ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
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DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos 

embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código 

de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 

1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª 

Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. Min. Napoleão 

Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é 

imprescindível o prequestionamento de todas as questões trazidas a esta 

Corte Superior para permitir a abertura da instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos 
que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, 
ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou 
rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, esta Corte apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  SUSPENSÃO  DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO 
RESTABELECIMENTO DO  SERVIÇO. RESPONSABILI 
DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO.  AUSÊNCIA  DE  
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PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 1.025  DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À  LUZ  DAS  PROVAS  
DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 
14/12/2016, que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  
contra  decisum publicado  na  vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de  Indenização,  ajuizada  pela  
parte  agravante  contra  AES  SUL Distribuidora  Gaúcha  de 
Energia S/A, em decorrência da interrupção do serviço de 
energia elétrica pelo período de 9 (nove) dias, após a 
ocorrência  de um temporal no Município de São Sepé/RS. O 
acórdão do Tribunal  de  origem  reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação,  condenando a ré ao pagamento 
de indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais).
III.  Não  tendo  o  acórdão hostilizado expendido qualquer juízo 
de valor  sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 
8.987/95, a pretensão  recursal  esbarra  em  vício  formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento 
- requisito viabilizador da abertura  desta instância especial -, 
atraindo o óbice da Súmula 282 do   Supremo   Tribunal   
Federal   ("É   inadmissível   o   recurso extraordinário,  quando  
não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a questão federal 
suscitada"), na espécie.
IV. Na  forma  da  jurisprudência, "a admissão de 
prequestionamento ficto  (art.  1.025  do  CPC/15),  em 
recurso especial, exige que no mesmo  recurso  seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado  ao  acórdão,  que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão  de  grau  facultada  pelo  
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG,  Rel.  Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1017912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
16/08/2017, destaque meu).

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - 
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HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso  especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao  art.  1.022 do CPC/15, 
para que se possibilite ao Órgão julgador verificar  a  
existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado,  poderá  dar  ensejo  à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo   de  lei.  
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017, 
destaque meu).

Com efeito, o tribunal de origem não afastou o dever da 

Administração indenizar os serviços prestados, mesmo que decorrente de 

contrato nulo. No entanto, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou a fragilidade dos comprovantes de 

recebimento dos materiais hospitalares, nos seguintes termos (fls. 

929/933e):

O pedido veio instruído com cópias xerográficas de notas de 
remessa de mercadorias, em consignação, tendo admitido a 
empresa autora a ausência de procedimento licitatório e de 
contrato administrativo regular que alicerçasse o fornecimento 
dos produtos descritos nestas notas de remessa que, que 
configuram, inclusive, material de uso regular e contínuo, a 
afastar a alegada situação de urgência e de emergência, que, 
ademais, não poderia perdurar por mais de dois anos 
consecutivos.
Destaque-se que algumas dessas notas de remessa de 
material em consignação não tem data ou possuem data 
ilegível, e embora conste como destinatária a Fundação 
Municipal de Saúde de São Gonçalo, os recebedores são 
pessoas não qualificadas ou identificadas como sendo 
servidores da autarquia destinatária ou do ente público 
Municipal réu,sendo certo que, apenas no curso do processo, 
atendendo à determinação do juiz titular, é que estas cópias 
foram autenticadas pelo patrono da autora.
(...)
Resta assim evidente a ilegalidade e ilegitimidade dos 
negócios jurídicos que embasam a pretensão autoral, 
alegadamente firmados oralmente, mediante meras 
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requisições de produtos via telefone ou e-mails por pessoas 
sequer identificadas nos autos, sendo presumida e até patente 
a má-fé da empresa autora, cuja conduta tem como única 
finalidade promover indevida lesão ao erário público.
(...)
Patente a ilegalidade e ilegitimidade dos negócios jurídicos que 
embasam a pretensão autoral, que não só são contrários ao 
Direito, por infringir as normas específicas que regem sua 
prática, bem como se desviam dos princípios gerais que 
norteiam a Administração Pública, sendo evidente a 
imprestabilidade da prova trazida pela empresa autora para 
atestar a existência e exigibilidade do crédito pleiteado em face 
do ente público municipal, sendo mais que evidente a 
improcedência do pedido autoral, que se configura, ao meu 
sentir, verdadeira aventura jurídica.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 CPC 
QUE NÃO SE VERIFICA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO NAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 07/STJ.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifesta-se, de maneira clara e 
fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a 
solução da controvérsia, apenas não adotando a tese 
defendida pelo recorrente.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu que não 
restou provado o pagamento integral das notas fiscais relativas 
aos serviços prestados, bem como que não há crédito a ser 
compensado. A alteração de tal conclusão encontra óbice na 
Súmula 07/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 61.172/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, 
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DJe 19/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO 
ART. 535 NÃO INDICADA NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DESNECESSIDADE DE DANO MATERIAL AO 
ERÁRIO. OFENSA A LEI MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. HISTÓRICO DA 
DEMANDA. 
1. Trata-se de Ação Popular proposta por vereadores do 
Município de Petrópolis em face do Município e dos então 
Prefeito, Secretário de Administração e Recursos Humanos e 
Diretor do Departamento de Administração de Pessoal e de 
Recursos Humanos, em que os autores requereram a 
decretação de invalidade dos atos administrativos que 
nomearem servidores ilegalmente ante a ausência de 
concurso público.
2. O Tribunal local condenou os réus ao ressarcimento de 
danos ao erário e consignou: "os atos praticados pela 
Administração Pública foram absolutamente nulos, pois ilegal 
era o seu objeto: a contratação de pessoal para funções que 
não eram de excepcional interesse público, sem a necessária 
habilitação para o exercício da função. Mesmo que o serviço 
tenha sido adequadamente realizado, ficou configurada a 
lesividade, com a violação de bens morais e materiais da 
administração pública, diante da ampliação do objeto da ação 
popular, com a defesa da moralidade administrativa e a 
disciplina da improbidade administrativa" (fl. 1.115, e-STJ) e "a 
solução encontrada foi a de acolhimento parcial para que seja 
reconhecida a ilegalidade dos contratos celebrados, por 
ultrapassarem a permissão legal, sem que sejam declarados 
nulos, convalidando seus efeitos sobre os contratados que 
trabalharam e foram pagos, tão só para reconhecer a 
lesividade dos atos praticados pelos réus, e impor a eles a 
condenação por danos ao patrimônio público, na modalidade 
de danos morais, pois infringidas a moralidade e a legalidade 
pública" (fl. 1.116, e-STJ).
AÇÃO POPULAR OU AÇÃO CIVIL PÚBLICA 3. Em debates 
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orais proferidos na sessão de julgamento da Segunda Turma 
do STJ no dia 17.3.2016, procurou-se definir se os presentes 
autos seriam uma Ação Popular que teria sido convertida em 
Ação Civil Pública. Diante do exposto, esclareço: a) 
depreende-se da leitura do acórdão proferido no julgamento da 
Apelação às fls. 1.018-1.024 e 1.011-1.016, e-STJ, que o 
Tribunal local manifestou de forma expressa que a presente 
demanda seria tão somente uma Ação Popular; b) o 
argumento de que estaríamos diante de uma Ação Civil 
Pública, em vez de Ação Popular, não foi levantado ou 
debatido na origem, nem sequer chegou a ser suscitado pelos 
recorrentes, que se restringiram a questionar alguns dos 
pedidos formulados pelos recorridos (o que será devidamente 
tratado na análise dos Recursos Especiais); c) no julgamento 
dos Embargos de Declaração (fls. 1.112-1.116, e-STJ), o 
Tribunal a quo esclareceu que somente houve condenação 
dos réus à indenização por danos provocados ao patrimônio 
público, decorrente da ilegalidade dos contratos celebrados, 
em conformidade com a Lei 4.717/1965, e afastou o 
acolhimento dos demais pedidos, que estariam previstos na 
Lei 8.429/1992, como suspensão dos direitos políticos e perda 
da função pública, por falta de legitimidade dos autores, o que 
demonstra, mais uma vez, que os presentes autos tratam tão 
somente de Ação Popular. In verbis: "mesmo que o serviço 
tenha sido adequadamente realizado, ficou configurada a 
lesividade, com a violação de bens morais e materiais da 
administração pública, diante da ampliação do objeto da ação 
popular, com a defesa da moralidade administrativa e a 
disciplina da improbidade administrativa", "não é possível o 
acolhimento total dos pedidos iniciais, tendo em vista a não 
integração do pólo passivo por todos os beneficiários dos atos, 
nem a suspensão dos direitos políticos e a perda da função 
pública por falta de legitimidade dos autores" e "a solução 
encontrada foi a de acolhimento parcial para que seja 
reconhecida a ilegalidade dos contratos celebrados, por 
ultrapassarem a permissão legal, sem que sejam declarados 
nulos, convalidando seus efeitos sobre os contratados que 
trabalharam e foram pagos, tão só para reconhecer a 
lesividade dos atos praticados pelos réus, e impor a eles a 
condenação por danos ao patrimônio público, na modalidade 
de danos morais, pois infringidas a moralidade e a legalidade 
pública" (fls.
1.115-1.116, e-STJ).
RECURSO ESPECIAL DE GÉLIO INFANTE VIEIRA E 
OUTRO 4. Quanto à levantada ofensa aos arts. 1º e 17 da Lei 
8.429/1992 e ao art. 267, VI, do CPC, não se pode conhecer 
do Recurso Especial pois seu objeto e os dispositivos legais 
invocados não foram analisados pela instância de origem, a 
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despeito da oposição de Embargos de Declaração, o que 
culmina na ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. Ademais os 
recorrentes, nas razões do Recurso Especial, não alegaram 
violação do art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível 
anulação do julgado por vício na prestação jurisdicional.
5. Depreende-se da leitura do acórdão combatido que o 
Tribunal de origem: a) afirmou que os insurgentes incorreram 
em improbidade administrativa ao efetivarem contratação de 
pessoal em situação que não era de excepcional interesse 
público sem a necessária habilitação para o exercício da 
função; e b) feriu os princípios da moralidade e da legalidade, 
essenciais à atividade administrativa.
Assim, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, é necessário exceder as razões colacionadas no 
acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
481.858/BA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 2.5.2014; AgRg no REsp 1.419.268/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2014; REsp 
1.186.435/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 29.4.2014.
6. A jurisprudência do STJ, relativamente ao resultado do ato, 
firmou-se no sentido de que configura ato de improbidade a 
lesão a princípios administrativos, o que, como regra geral, 
independe da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. 
Precedente: REsp 1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 20.11.2013.
7. Quanto ao argumento de que "a Lei Municipal 5.014/1993 
indicava a possibilidade da contratação temporária se 
houvesse cargos vagos e ausência de pessoal concursado 
para seu preenchimento" (fl. 1.138, e-STJ), destaco a 
inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de 
suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua 
apreciação pelo STJ. Aplicação, por analogia, da Súmula 
280/STF.
8. No tocante à possível afronta ao art. 608 do CPC, os 
insurgentes restringem-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e 
fundamentada como o aresto recorrido teria violado a 
legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o 
princípio estabelecido na Súmula 284/STF.
9. A sustentada violação da Lei 8.745/1993 não merece 
conhecimento.
Os insurgentes argumentam genericamente a infringência, 
sem apontar qual dispositivo legal do citado normativo foi 
desrespeitado, tampouco o cotejam com a decisão recorrida 
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para demonstrar a alegada contrariedade. Incide a vedação de 
admissibilidade preceituada na Súmula 284/STF.
10. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. 11. Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é 
aplicável também ao Recurso Especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.
RECURSO ESPECIAL DE LEANDRO JOSÉ MENDES 
SAMPAIO FERNANDES 12. Não configurou julgamento extra 
petita a decisão do Tribunal de origem que apreciou o pleito 
inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida 
na exordial como um todo. Sendo assim, não ocorre 
julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão que é 
reflexo do pedido na Inicial. 13. Quanto à existência de 
litisconsórcio passivo necessário, ao dirimir a controvérsia, o 
Tribunal a quo consignou que os trabalhadores contratados de 
forma ilegal não foram chamados a integrar a lide porque tal 
circunstância não teria importância no deslinde da 
controvérsia, uma vez que, encerrados todos os contratos e 
recebidas as remunerações pelos serviços prestados, não 
haveria motivo para puni-los. Diante disso, é evidente que, 
para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 desta Corte.
14. O argumento de ausência de lesividade, conforme exposto 
na análise do apelo recursal de Gélio Infante Vieira e outro, é 
providência que demanda análise de fatos e provas arrolados 
nos autos, o que encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ.
15. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles.
CONCLUSÃO 16. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 798.679/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 20/06/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC/73. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
EXISTÊNCIA NÃO COMPROVADA. ALTERAÇÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
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7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide. Dessa forma, 
não havendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto 
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 535, II, do CPC/73.
2. O eg. Tribunal de origem, mediante análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que a autora não 
apresentou prova da existência de contrato de prestação de 
serviços firmado com a ré, tais como recibos de pagamentos 
realizados pela empresa requerida, ou mesmo notas fiscais 
referentes aos serviços prestados.
Nesse contexto, a modificação das premissas fáticas 
adotadas pelo acórdão recorrido demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 203.665/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 16/02/2017)

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
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III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 1º,  
DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  
CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
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outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
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manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.709.638 - RJ (2017/0129535-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESPECIFARMA COM DE MEDICAMENTOS E PRO 

HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : MUNIR RAMOS CURI  - RJ125923 
   ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR  - DF028361 
   MARCOS DE ARAUJO CAVALCANTI  - DF028560 
   ARTHUR SIMAS PINHEIRO  - DF048314 
   MARCO PHILIPPO MOREIRA PACHECO  - DF036959 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S) - RJ117418 

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhora Presidente, trata-se de uma ação para cobrar faturas ao 

Município de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro, que teria celebrado um contrato 

verbal com a empresa ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. Importantíssimo notar que o Município não nega 

que recebeu o material médico hospitalar comprado; ele alega, e isso é verdade, que o 

contrato não foi reduzido a escrito. Realmente não o foi. Então pergunto: isso isenta o 

recebedor da mercadoria de pagar a dívida verbal?

2.   Penso que nesse caso não incide a Súmula 7/STJ, porque a 

matéria de fato está toda dissipada, tanto pela alegação não contraditada, quanto pela 

confissão do próprio Município, que se recusou a pagar uma dívida não formalizada 

mesmo tendo recebido todo o material  hospitalar fornecido pela empresa Especifarma.

3.   Entendo que aqui não se trata de analisar o contrato, porque ele 

não existe formalizado. O que corporificou o contrato foi a entrega do material, a 

confissão, o silêncio da parte promovida diante da declaração da promovente de que 

entregou o material e a recusa, porque não foi formalizado. A questão que se impõe é 

porque o Município teria recebido o material se não formalizou o contrato? Quer dizer, a 

não formalização não impede o recebimento, mas impede o pagamento. Entendo que 

essa postura caracterizaria enriquecimento ilícito do Município. O que ocorreu é que 

dentre tantas faturas, algumas estão ilegíveis. Então, numa liquidação de sentença se 
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apurará quais materiais foram realmente entregues, o que o Município de fato recebeu e 

o que tem a pagar. O que não pode ser feito, penso eu, pelo Poder Público, é 

exatamente receber produtos durante dois anos sem um contrato formalizado e depois 

se recusar a pagar porque não há um esse contrato.

4.   Entendo que o Município tem a obrigação de pagar pelos bens 

recebidos, o quanto se apurar em liquidação de sentença, conforme o credor 

apresentar notas idôneas, provas do material que foi entregue, provas de que o 

Município os utilizou.

5.   Senhora Presidente, se não nos despregarmos do elemento 

fático, vamos permitir que Município não quite suas dívidas com a empresa, que receba 

a mercadoria e não a pague por inexistência de contrato formalizado. Penso que isso é 

antiético, antijurídico, e absolutamente incomportável em um julgamento judicial. Não há 

dúvida de que o Município recebeu o material, pois ele não o nega. Então seria o caso 

de apenas se fazer o levantamento da quantidade e dos preços para quitação da dívida.

6.   O meu voto é no sentido de dar provimento ao Agravo Interno, 

para que se examine o Recurso Especial da empresa ESPECIFARMA COMÉRCIO DE 

MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA na  Turma. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0129535-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.709.638 / RJ

Números Origem:  0005092252012819  00050922520128190004  00500106217120192  201500511969  
201724501140  2020852146564  500106217120192  50922520128190004

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESPECIFARMA COM DE MEDICAMENTOS E PRO HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : MUNIR RAMOS CURI  - RJ125923 

 ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR  - DF028361 
 MARCOS DE ARAUJO CAVALCANTI  - DF028560 
 ARTHUR SIMAS PINHEIRO  - DF048314 
 MARCO PHILIPPO MOREIRA PACHECO  - DF036959 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S) - RJ117418 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESPECIFARMA COM DE MEDICAMENTOS E PRO HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : MUNIR RAMOS CURI  - RJ125923 

 ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR  - DF028361 
 MARCOS DE ARAUJO CAVALCANTI  - DF028560 
 ARTHUR SIMAS PINHEIRO  - DF048314 
 MARCO PHILIPPO MOREIRA PACHECO  - DF036959 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S) - RJ117418 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negou 
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provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 

Sra. Ministra Relatora.
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